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			É um bom momento para os inquietos.

			Papa Francisco1

		


		
			Prólogo

			A cordelista escrevia mais durante a pandemia: “Esse período foi de sensibilidade maior”. Magaly acabara de inaugurar a cordelteca da cidade quando o vírus surgiu. Foi um pouco depois, ainda ali em 2020, que conversamos. Contou que as “alampianas” — como são conhecidas as integrantes da Associação Literária e Artística de Mulheres Potiguares (Alamp) — estavam produzindo aceleradamente. 

			Ela é professora e assistente social em Severiano Melo, no sertão do Rio Grande do Norte. Proporcionalmente à sua população, esse pequeno município foi onde mais pessoas receberam o auxílio emergencial de seiscentos reais pago durante a crise provocada pela pandemia do coronavírus — mais que em qualquer outra cidade do Brasil. Magaly define Severiano como “um canto simples, mas de pessoas acolhedoras”.

			“Para a pessoa que não tem, qualquer ajuda é importante”, diz ela. Magaly elencou os efeitos positivos do auxílio emergencial na cidade, principalmente para as crianças: “Nós temos muitas situações em que a criança vai para a escola não só buscar a escolaridade. Ela vai porque o pai tem certeza de que cedo elas estão alimentadas”. Com escolas fechadas, não havia comida.

			A professora disse que os seiscentos reais ajudaram também os alunos a fazer as atividades passadas pela escola durante o isolamento. “Muitas famílias [precisam] até para o próprio material de apoio escolar. Elas usam os recursos para isso.” Magaly tinha medo de que as famílias não conseguiriam fazer as atividades em casa, por exemplo, se precisassem de algo tão simples quanto uma cartolina.

			Severiano Melo não é só o município com o maior percentual de habitantes que sacaram o auxílio emergencial: ele já liderava o ranking anterior do Bolsa Família, valor muito menor, substituído temporariamente pelos seiscentos reais. Conhecido como Terra do Caju, esse município do Semiárido brasileiro tinha sido afetado pela longa seca da década anterior. “Teve peste de mosca e tudo”, lembra Magaly.

			Se as dificuldades do município pré-pandemia podem ser explicadas pela peste da mosca-branca, a cordelista demonstra incômodo com os números sobre a cidade. No caso do auxílio emergencial, a quantidade de beneficiários era maior que a população de Severiano segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge), numa razão entre auxílios e habitantes de 120%.

			A causa é Itaú, explica Magaly. 

			Itaú e Apodi, mais especificamente, os municípios ao lado. É que comunidades nas divisas entre eles e Severiano têm sua população oficialmente contabilizada como sendo dos vizinhos, mas os habitantes se sentem pertencentes a Severiano. É lá que dizem que moram quando pedem um benefício social ou se registram para votar. Daí que a cidade com frequência é notícia por ter mais eleitores ou beneficiários de programas sociais do que habitantes, algo visto como indício de fraude pelos jornais. Assim “não é nada bacana virar manchete”. Magaly não parece achar que esses rankings, em que a cidade aparece como campeã, refletem a realidade do local. Nos seus cordéis, a região é até associada a fartura. Ressalta a riqueza da vida comunitária, as trocas de favores e o que chama de olhar para o outro.

			O que a “entristece” mais, no entanto, é que Severiano seja visto como um local de corrupção. Conta que o problema dos números já virou tema para cordel: “Tem um em que eu digo que os números da minha cidade nem todos vão entender”. As manchetes contariam uma história errada de cidade onde “ainda existe muito aquela questão da honradez, da palavra”. 

			Conheci Magaly pelo Instagram. O encontro virtual, diante da impossibilidade de viajar no auge do isolamento social, supriu em parte meu desejo de saber mais de pessoas e lugares que tecnocratas como eu, servidor federal, somente imaginam a partir de dados do ibge ou outras fontes. É uma inquietação que vem de anos e se mistura com uma síndrome do impostor. Quantos títulos me qualificam para opinar sobre brasileiros com os quais não convivo? Ou qual o efeito real do trabalho que fazemos sob o ar-condicionado na capital?

			A curiosidade com a pequena cidade no Sertão foi despertada por um colega de Brasília, depois de trabalharmos em uma solução para uma grande ampliação do auxílio emergencial no Senado. Ele passou a repetidamente me enviar relatos do alcance do benefício e sua importância na vida das pessoas durante a pandemia. Sugeria que nosso trabalho importava. 

			Na minha planilha, era Severiano Melo o município brasileiro onde mais pessoas tinham sido beneficiadas pela ampliação do auxílio. Eu queria ir até lá.

			Usei a busca por local e cheguei a registros fotográficos feitos durante a pandemia por pessoas que se marcaram na cidade no aplicativo. Magaly postara assim uma foto que se destacava e que me intrigara. Segurava um cartaz com os dizeres:

			
somos muitas

			Magaly Holanda

			cordelista

			Severiano Melo — rn

			#cordelsemmachismo



			Ela me explicou que a foto era uma campanha de um grupo recém-formado de mulheres nordestinas que se dedicam ao cordel: o Cordel das Rosas. Tentam superar o predomínio histórico do homem na atividade. Como as alampianas, o grupo interagia virtualmente — não livre de problemas de conexão. De um sítio onde postava fotos acompanhando seus cordéis na quarentena, Magaly comentava bem-humorada que as tecnologias não conspiravam a favor dos trabalhos dos grupos on-line de cordel. 

			Considerava que hoje em dia há, na verdade, muitas oportunidades na região — quando comparado à época em que era jovem. Os irmãos mais velhos tiveram que trabalhar nas plantações para que a família tivesse comida — só os mais novos puderam estudar. Ela comemora programas de transporte escolar, incentivo à leitura, uma escola de ensino médio. Um sinal de progresso para ela: já há médicos nascidos na cidade.

			De fato, pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), Severiano Melo tem batido suas metas. Supera os resultados da capital do estado, Natal, e, a depender do ano escolar, até mesmo do município de São Paulo. Não são resultados espetaculares — é apenas intermediária, por exemplo, no ranking das cidades de sua microrregião, Pau dos Ferros. Contudo, por destoarem da situação econômica da cidade, são resultados que dão esperança de um futuro melhor. Mas Magaly não está satisfeita com as melhoras desde a sua juventude. Pede mão de obra especializada para os alunos, como profissionais para apoio psicossocial e terapia ocupacional, em falta na região: “Ainda tem que fazer muito”.

			Ao fim da pandemia, pude finalmente ir a Severiano Melo e andar pelo município. Esse e outros percursos comporão este livro, cobrindo oito destinos, pelas cinco regiões do país. Será, assim, um itinerário de viagens a extremos de um Brasil desigual. 

			O projeto é inspirado em Extreme Economies, de Richard Davies, e, como o meu título sugere, iremos aos limites da realidade brasileira. No primeiro capítulo, para o lugar com qualidade de vida mais alta. Na sequência, para o lugar com qualidade de vida mais baixa. Depois, vamos mudar os temas e a amplitude de nossas áreas. O bairro em que se vive mais. O bairro em que se vive menos. A unidade da Federação mais rica. A mais pobre. A cidade com mais aposentados. A cidade com mais auxílio emergencial.

			Cada ponto de nosso itinerário permitirá compreender pautas relevantes e discutir um conjunto de propostas para mudar o Brasil. Que esse turismo de estatísticas traga novos ângulos sobre a nossa desigualdade e torne menos áridos os números de nossa distribuição de renda e das reformas econômicas, como a tributária, a administrativa ou a previdenciária.

			Veremos que não somos só um país desigual, mas um país profundamente injusto: há ainda muito o que os governos e as legislaturas podem fazer para tornar o Brasil melhor. Nos destinos que visitaremos, vamos entender também as ideias — muitas vezes polêmicas — para mudarmos essa realidade. 

			Sigamos então, até o encontro com Magaly, na última parada.

		

		
		


		
			1. Pinheiros, o lugar mais desenvolvido

			Eu esperava ver mais patinetes. Eles marcaram, nos últimos anos, a Faria Lima, ladeada por combos de arranha-céus onde estão empresas líderes da economia nacional. Nessa avenida, poucos minutos separam os endereços de vários grandes bancos, as sedes de big techs no Brasil e escritórios de faturamento alto — de advocacia a assets. Há edifícios com lobbies espaçosos e pés-direitos altos, muitos de construção recente.

			Estamos em uma área de São Paulo, cidade que tem o maior Produto Interno Bruto (pib) do Brasil, onde se concentram bairros líderes em desenvolvimento humano. Uma área ao redor da avenida Brigadeiro Faria Lima, mas que certamente não se resume a ela. Nesse lugar habitam moradores que vivem bem, têm elevado nível educacional e contam com rendas altas. Um extremo do Brasil.

			Esse lugar é Pinheiros — como podemos chamar, de acordo com a divisão administrativa da cidade, um conjunto de bairros prósperos e valorizados, que inclui o homônimo Pinheiros, o Itaim Bibi, a Vila Olímpia, o Brooklin Novo ou os Jardins.1 Essa subprefeitura é uma mancha de alto desenvolvimento humano na Zona Oeste da metrópole: uma característica que, segundo as estatísticas oficiais, se vê também em lugares de outras cidades ricas do Brasil. Nesse sentido, podemos pensar na Zona Sul do Rio de Janeiro ou no Plano Piloto de Brasília, ambos clusters de bairros desenvolvidos, segundo o ranking do Atlas do desenvolvimento humano.2

			Será Pinheiros agora a nossa ilustração de qualidade de vida altíssima, padrão marcado por ótimo acesso a informação, infraestrutura, bens e serviços — inclusive culturais. No jargão técnico, o que também poderia ser chamado de alto desenvolvimento humano. De fato, na última versão do Atlas eram espaços ao longo de Pinheiros que lideravam o Índice de Desenvolvimento Humano (idh) no Brasil — com resultados comparáveis aos de Noruega, Suíça ou Hong Kong. Uma das ilhas de bem-estar em um país onde muitas famílias lidam com privações de todo tipo.

			O elevado poder aquisitivo é visível nos estabelecimentos sofisticados da área, que abriga inclusive um dos endereços comerciais mais caros do mundo.3 A oferta de alguns produtos às vezes lembra mesmo o arquétipo “farialimer”. Devem ser poucos os lugares do país em que é possível almoçar em uma “tartuferia”. Ou tomar um sorvete sabor mascarpone com figo. Há coisas expressamente exclusivas, únicas. Uma hamburgueria anuncia que tem “o primeiro ultrasmashed do Brasil” e uma concorrente se vende como “a primeira hamburgueria 100% wagyu certificado br” — preço dos sanduíches: a partir de cinquenta reais. Uma padaria é especializada em pães com “farinhas certificadas francesas”. E é como se no Brasil até o luxo fosse burocrático.

			Inspirados por essa área de São Paulo, podemos começar a analisar a desigualdade do nosso país. Muito se fala sobre o Brasil ser um país muito desigual, quer dizer, um país onde muito do dinheiro fica com poucos. Mais que isso, é comum ouvirmos também que o Brasil é um dos países mais desiguais do mundo. Isso é verdade? Para tomarmos pé nessa discussão, é importante trazermos alguns números sobre nossa distribuição de renda. Ademais, tenho perguntas que quero responder: como essa desigualdade evoluiu nos últimos anos, ou décadas? Ela tem caído ou tem piorado?

			Pode ser fácil se perder entre tantos indicadores e números, mas o spoiler é este: o Brasil é muito desigual, está sim no grupo dos países mais desiguais do mundo e a desigualdade de renda não caiu de forma relevante nos últimos tempos. Além disso, passamos por uma crise econômica brutal com a pandemia, que foi mais dura para os mais vulneráveis.

			Comecemos pelo começo, com os números.

			Um microcosmo do mundo

			Temos toda a riqueza e toda a pobreza do mundo no Brasil. Esse é o tamanho de nossa desigualdade. Nossos ricos ombreiam com ricos americanos, chineses ou franceses. E nossos miseráveis pareiam com pobres congoleses, indianos ou uzbeques. Como explica Branko Milanović, um dos principais especialistas mundiais em desigualdade, o Brasil sintetiza a própria desigualdade que existe no mundo: 

			O Brasil, com sua distribuição de renda desigual, cobre praticamente a totalidade do espectro global, indo do porcento mais pobre ao mais rico. Pode, portanto, ser visto como um microcosmo do mundo […]. O Brasil tem […] algumas das pessoas mais pobres e algumas das pessoas mais ricas do mundo.4


			Nesta introdução, já vemos um tipo de cálculo comum a outros especialistas, que para analisar a desigualdade dividem a população em percentuais. Funciona assim: os habitantes de algum lugar — como um país — são classificados de acordo com sua renda, em um ranking que vai do mais pobre ao mais rico (ou vice-versa). Essa fila pode ser repartida em vários grupos, como em cem grupos, e nesse caso, cada grupo tem 1% da população. Podemos falar assim, por exemplo, do 1% mais rico da população.

			Esse tipo de divisão permite a extração de uma informação simples, como o quanto do dinheiro do país fica com esse 1% mais rico e quanto fica com os 99% restantes.5 Para o Brasil, a análise da apropriação da renda pelo 1% mais rico revela uma desigualdade alta, quando comparada com outros países, e persistente, quando cotejada com a nossa história. Em um trabalho recente e bastante premiado, o pesquisador Pedro Ferreira de Souza — do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) — fez um esforço inédito de identificar a parcela do 1% no Brasil ao longo de décadas.

			Em A desigualdade vista do topo,6 ele mostra que essa fração teria aumentado bastante em nossas ditaduras, a militar e a de Vargas. Ela cede, mas não completamente, nos momentos democráticos.7 Por quase todo o período analisado, entre 1926 e 2013, a fração recebida pelo 1% mais rico foi superior a 20% de toda a renda nacional. Quer dizer, de cada cinco reais gerados pela sociedade, ao menos um real vai só para este 1%.

			O que é ainda mais desesperador é a ausência de tendência de melhora — ou seja, a fatia recebida pelos 99% restantes não tem aumentado. Mesmo após a luta pela redemocratização e a Constituição de 1988, a fração do 1% mais rico tem ficado relativamente estável — sem apresentar queda continuada e, nos picos, chegando a quase 30% do total.8 Mais importante do que se ater ao número exato é perceber que a concentração de renda nessa elite não caiu nas primeiras décadas deste século, e é bastante alta na comparação internacional. Não pode, assim, ser normalizada. Como é possível que quem tem peso de um na população tenha peso maior que vinte na renda?

			Nas projeções do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (pnud), o Brasil teria sido o quinto país mais desigual na década passada — por essa métrica.9 A apropriação do 1% mais rico só seria mais gorda no Maláui, na República Centro-Africana, em Moçambique e no Catar — em uma amostra de quase 120 países.10

			Para 2022, as estimativas do Laboratório da Desigualdade no Mundo eram de uma captura de 27% da renda pelo 1% no Brasil.11 Esse é um nível equivalente ao de outros países latino-americanos desiguais, como Chile e México, mas bem acima do da Argentina, por exemplo (18%). E é o dobro dos números de Austrália, Alemanha ou Japão, ou o triplo do da Itália. Nosso 1% fica com muito mais da renda nacional do que acontece em países cuja desigualdade é mundialmente famosa, como a Índia das castas (22%) ou a Coreia do Sul de Parasita e Round 6 (15%). 

			E se olharmos ainda mais para o topo? Por exemplo, para o grupo dos 0,1% brasileiros mais ricos? Esses são aqueles que farão parte do grupo mais rico se dividirmos a população em mil grupos de acordo com sua renda. São cerca de 200 mil pessoas. Segundo Marc Morgan, pesquisador da Universidade de Genebra, o quinhão desses brasileiros esteve acima de 12% durante esse começo de século, até 2015. A porção recebida por este 0,1% foi equivalente à dos 50% mais pobres, ou seja, a metade mais pobre. Contemple isso: a regra no nosso país tem sido as 200 mil pessoas mais ricas ficarem com a mesma renda que os 100 milhões mais pobres.

			Essas diferentes medidas apontam para uma elevada concentração de renda na elite brasileira, em particular em um grupo de poucos brasileiros que poderíamos chamar de super-ricos.

			Onde você está?

			Outra forma de entender nossa profunda desigualdade é vendo que nível de renda está associado a cada parte da distribuição de renda. Onde fica quem ganha 5 mil reais por mês? E 40 mil reais? Quanto é preciso ganhar para estar no 1% mais rico? Ou no 0,1%? E aqueles que ganham um salário mínimo, onde estão? Qual é a renda necessária para se sair da metade mais pobre dos brasileiros?

			Uma renda de 5 mil reais mensais coloca um brasileiro entre os 20% mais ricos do país, nas estimativas da World Inequality Database.12 Com 8 mil reais, mais ou menos o teto máximo das aposentadorias do inss (o Instituto Nacional do Seguro Social), um indivíduo estaria entre os 10% mais ricos. E com 15 mil reais, dentro dos 5%.

			Com cerca de 40 mil reais ao mês, um indivíduo estaria no 1% mais rico. O sarrafo para entrar no clube do 0,1% é mais alto: 150 mil reais mensais. Essa talvez possa ser chamada de “linha de extrema riqueza”. (Certamente há chance maior de esbarrar com alguém deste clube ao redor de Pinheiros.)

			Já quem recebe o salário mínimo ainda seria menos pobre que 33% da população. Com menos de 2 mil reais, já estaria na metade mais rica dos brasileiros — este é o valor aproximado que dividiria em duas a fila dos brasileiros classificados por sua renda. E, para sair do quinto mais pobre dos brasileiros, isto é, dos 20% mais pobres, basta uma renda mensal de novecentos reais.13 Pelo menos 40 milhões de brasileiros estariam vivendo com menos que isso.

			Por imputar valores para construir a distribuição de renda, a fonte que usamos para a comparação dos últimos parágrafos pode ter um viés para cima. Sendo esse o caso, na prática seriam menores os valores de entrada para algum percentual da distribuição (5% mais rico, 1% mais rico etc.). Podemos usar então, como contraponto, outra fonte: a famosa calculadora do Nexo Jornal.14 Ela tem um viés em outra direção, para baixo, já que considera apenas a renda que as pessoas informam em pesquisas feitas pelo ibge,15 e não dados efetivos do imposto de renda, por exemplo.

			Nesse cálculo, uma renda de 5 mil reais mensais colocaria alguém mais acima da distribuição de renda — já perto dos 10% mais ricos.16 Com 8 mil reais mensais, já dentro dos 5% mais ricos. Com 15 mil, dentro dos 2% mais ricos. Para entrar no 1% mais rico, não seriam precisos mais que 20 mil reais por mês.

			Alguém ganhando o salário mínimo estaria melhor do que 46% da população, que ganha menos do que isso. Para estar na metade mais rica dos brasileiros, 1800 reais seriam suficientes.17 Uma renda de oitocentos reais por mês colocaria o cidadão em situação mais favorável que a de mais de 40 milhões, ou seja, do que os 20% mais pobres.

			Apesar das discrepâncias desses dois exercícios que fizemos para a distribuição de renda no Brasil, podemos afirmar com tranquilidade que eles mostram realidades em comum. Por exemplo: servidores que receberem salários perto do teto remuneratório do serviço público estariam no 1% mais rico, assim como aposentados próximos ao teto do inss pertenceriam ao grupo dos 10% mais ricos. Ainda, uma renda menor de 1,5 salário mínimo poderia até colocar alguém na metade mais rica da população.18 

			As duas comparações, embora diferentes, ratificariam todas essas afirmações. Seja como for, não é preciso se prender fielmente a esses números, sobretudo depois da crise econômica provocada pela pandemia — que, como veremos, chacoalhou padrões anteriores. Os números servem como uma bússola para nos ajudar a navegar pela desigualdade e suas tantas camadas no Brasil.

			Copo meio cheio: medidas que mostram progresso

			Não há uma única forma de medir desigualdade:19 há várias — e algumas mostram que houve progressos nas últimas décadas. O interesse pode não ser apenas a concentração no topo, nosso foco até agora, mas uma medida mais “ampla” de desigualdade — como o famoso índice de Gini.20 Esse é um indicador mais comumente divulgado pela imprensa, em geral como um número entre 0 e 1 (quanto mais próximo de 1, mais desigual é a distribuição de renda). O índice de Gini, ao contrário de outros indicadores que vimos, de fato melhorou nas últimas décadas no Brasil. 

			Nas estimativas de Pedro Ferreira de Souza, o Gini caiu de 0,75 nos anos 1980 para pouco acima de 0,60 na década passada. Já segundo Marc Morgan, houve queda nos primeiros governos do pt, de 0,64 para 0,62. Essa ligeira melhora no Gini, se analisada em conjunto com a manutenção da concentração no topo apresentada nas páginas anteriores, sugere alguma redistribuição de renda no Brasil. Só que, embora positiva para os mais pobres, ela não decorreu de perdas para os mais ricos: foram na verdade os grupos intermediários que perderam.

			A desigualdade de renda, porém, não é a única que importa. Houve uma substantiva queda na desigualdade de consumo nas últimas décadas no Brasil. Isto é, os mais pobres passaram a ter acesso a serviços e produtos que antes só estavam disponíveis para os mais ricos. Segundo publicação do Fundo Monetário Internacional (fmi), assinada pelo pesquisador brasileiro Carlos Góes, houve convergência bastante considerável no acesso a energia elétrica, celulares, geladeiras, televisões, máquinas de lavar e computadores entre 2004 e 2014.21 

			Outra lente para examinar o Brasil das últimas décadas sem levar em consideração apenas a renda é por meio de indicadores de saúde e educação — áreas essenciais para o desenvolvimento do capital humano e para o bem-estar dos indivíduos. Recentemente, uma tentativa de reestimativa do índice de Gini levando em conta esses serviços públicos foi feita pelos professores Ricardo Paes de Barros e Laura Müller Machado, do Insper:22 eles detectaram uma queda contínua da desigualdade até 2015. Fernando Gaiger, do Ipea, é outro pesquisador que também tem investigado essas chamadas “rendas não monetárias” que os mais pobres podem receber, e que teriam crescido neste século.23 

			Não podemos fugir, contudo, da conclusão de que não houve queda substancial da desigualdade de renda monetária nas últimas décadas no país. E que há, sim, muito para ser feito para que ela desça a patamares mais civilizados. A vida no Brasil ainda pode ser muito melhor para muita gente. As privações desses brasileiros, sabemos, ficaram ainda mais evidenciadas a partir do início de 2020.

			A montanha-russa da pandemia

			Em 2020, 12 milhões de brasileiros perderam seus empregos em um intervalo de poucos meses.24 Boa parte destes se ocupavam informalmente no mercado de trabalho, e, assim, a chegada do coronavírus representou para eles não apenas um risco para a saúde, mas o de cair para a pobreza ou a extrema pobreza. Da diarista ao ambulante, as necessárias medidas de distanciamento afetaram subitamente o ganha-pão de muitos cidadãos. O golpe final veio com a aceleração da inflação em âmbito mundial em um segundo momento da pandemia, reduzindo ainda mais o poder de compra dos mais pobres: eles agora não só tinham menos dinheiro como seu dinheiro valia menos.

			Assim, “nos acostumamos” em 2021 com manchetes sobre famílias buscando matar a fome com pés de frango ou entrando em filas para conseguir restos de ossos de boi.25 Ficou fácil esquecer a rápida e acentuada melhora na pobreza, extrema pobreza e desigualdade de renda — que caíram para níveis historicamente baixos em 2020 quando foi concedido o auxílio emergencial completo, com valores entre seiscentos e 1200 reais (o teto para mãe solo), destinados a todos os brasileiros com menos que meio salário mínimo de renda e sem emprego formal (observado o limite por família). Mais de 60 milhões de cidadãos receberam os pagamentos. 

			Subitamente, a desigualdade de renda medida pelo índice de Gini teria caído mais de 10%, estimaram Rogério Barbosa e Ian Prates, pesquisadores da Universidade de São Paulo (usp).26 Logo em seguida, porém, nos primeiros meses de 2021, quando houve uma piora nos números de contágios e mortes, o auxílio não foi pago. Como a vida cotidiana não voltou plenamente ao normal, a ocupação dos mais pobres continuou prejudicada. Junto com a alta dos preços, isso fez com que observássemos em 2021 um aumento da miséria tão intenso que voltamos a falar de fome no Brasil.

			A inflação é uma média ponderada do aumento de preços. Sendo uma média, isso significa que a variação do custo de vida para cada pessoa pode ser maior ou menor do que a inflação registrada — a depender de sua cesta de consumo. Para os brasileiros com renda muito baixa, a inflação na pandemia foi pior.27 Prejudicados pelo desemprego e sem possibilidade de ter teletrabalho na sua ocupação, a renda real dos mais vulneráveis ficou ainda menor com a acentuada alta de preços a partir de 2021.

			Também o pib é uma espécie de média ponderada, pela renda de cada um.28 Por essa razão, ele sente pouco o sofrimento dos mais pobres. O pib, matematicamente, tende mais a subir quando os ricos vão bem e os pobres não do que quando os pobres vão bem e os ricos não.29 É como se os pobres fossem pobres demais até para contar no pib. E em 2021 ele cresceu 5%, valor expressivo em termos históricos. Se esse crescimento ocorreu enquanto havia fila por ossos, foi porque ele refletia a melhora de vida de grupos já abastados. Na Faria Lima, um novo monumento foi erguido no fim daquele ano: uma enorme escultura representando uma baleia. A opção pelo maior animal do planeta simbolizaria “a busca por realizar sonhos e objetivos”, bem como a própria cidade, “magnífica gigante”.30

			De fato, em termos de consumo, observamos nesse período inclusive uma demanda grande por itens de luxo — talvez por uma certa poupança provocada pela mudança de hábitos no isolamento forçado. Ela foi suficiente para provocar esperas demoradas na entrega dos produtos — inclusive helicópteros e jatinhos, chegando a oito meses para um carro que não custa menos de 300 mil reais e pode passar de 1 milhão de reais.31 Cinco quarteirões: a fila de ossos em Cuiabá. Mil e quinhentas pessoas: a fila do Porsche Taycan.32

			Como suportar tal desigualdade? Uma forma otimista de encarar um cenário tão desolador é percebendo que grandes mudanças históricas só costumam ser possíveis em momentos de grave crise, como guerras. A visibilidade de nossas mazelas nos anos trágicos da pandemia poderia então ser um empurrão para transformações de que precisamos. 

			“A única coisa, historicamente, que reprimiu a desigualdade [foram] catástrofes”, argumenta o historiador Walter Scheidel, da Universidade Stanford.33 Fazendo um paralelo com a história, Branko Milanović, da City University of New York, levanta a perspectiva de uma elevação da tributação dos mais ricos em decorrência da crise da covid-19: “Após a Segunda Guerra as elites políticas reagiram de modo a reforçar o papel do Estado e aumentar os impostos dos mais ricos para compensar as perdas de classes mais baixas […]. Foi uma reação política. Ela se repetirá agora?”.34

			Muitos no Brasil de fato concordam que é a hora de uma grande reforma tributária. 

			Em Pinheiros não se paga muito imposto

			Esse lugar dinâmico que na burocracia de São Paulo ganha o nome de Pinheiros é uma parada pertinente para falar de renda, e, portanto, do sistema tributário. Afinal é o poder de compra alto que permite aumentar a gama de escolhas de um indivíduo, base para o bom padrão de consumo de bens e serviços. É possível dividir com outras partes do país a bonança visível nas modernosas towers da Vila Olímpia e do Brooklin, nas amplas casas dos Jardins, no cool das galerias de arte da Vila Madalena? E é justo buscar esse objetivo? 

			A resposta é sim, para ambas as perguntas. Porque a verdade é que não se paga muito imposto por aqui. Vários países são desiguais. Mas alguns usam de forma efetiva instrumentos para atenuar a desigualdade — como o imposto de renda, que reduz a renda líquida dos mais abastados e permite que esses recursos sejam usados por um conjunto mais amplo da sociedade. 

			Quando nos comparamos a países desenvolvidos, vemos que tributamos de forma diferente. De modo geral, usamos pouco o imposto de renda para a arrecadação do Estado, o que beneficia os mais ricos, mas tributamos muito o emprego formal e o consumo de bens. Por tudo isso, é comum dizer que no Brasil a tributação é regressiva, o que quer dizer que ela pesa mais sobre quem ganha menos — em vez de ser progressiva, pesando mais sobre quem ganha mais. Dessa forma, não é tanto que nossa carga tributária seja alta em si, mas ela é mal distribuída: é muito alta para alguns (como os mais pobres) e muito baixa para outros (como os mais ricos).

			Apesar de tanta polarização na cena política nos últimos anos, há uma elevada convergência nas críticas a esse sistema (ainda que menos quanto às soluções). “A desigualdade é enorme no Brasil porque a gente tributa errado.” Pode surpreender que essa frase seja de Paulo Guedes, ministro da Economia no governo Bolsonaro, que não é nenhum comunista.35 Parte da razão para a desigualdade ser enorme no Brasil de fato decorre de tributarmos errado.

			As regras para o pagamento de tributos são chamadas de “sistema tributário”, e — motivados por Pinheiros — buscaremos entender seu papel na desigualdade neste capítulo. 

			O 0% do 1%

			A concentração do dinheiro no topo não é inevitável. Brasileiros no topo da distribuição de renda — ou seja, parte da população de Pinheiros e outros lugares prósperos do país — pagam menos imposto do que brasileiros que ganham menos. O imposto de renda foi concebido para ser progressivo, isto é, cobrar proporcionalmente mais de quem ganha mais. Mas, na prática, o nosso ir é progressivo somente até certo ponto. Depois, ele é regressivo: cobra menos de quem ganha mais.

			Por exemplo, em 2019, um brasileiro declarou à Receita Federal ter recebido, sozinho, quase 1,4 bilhão de reais. Isso dá mais de 100 milhões de reais por mês. E ele pagou de imposto de renda muito pouco — ao que consta, menos de 3%.36 Não é um caso isolado: enquanto a alíquota para um trabalhador assalariado pode chegar a 27,5%, pois salários não são isentos de ir, boa parte da renda dos mais ricos não é obrigada a se submeter ao imposto. Está isenta de pagar ir, ou, em outras palavras, sofre alíquota de 0% (neste exemplo, mais de 1 bilhão de reais de renda estava isenta). 

			Por que uma professora ou um metalúrgico deve pagar bem mais — em proporção ao que ganha — do que um bilionário? Além disso, quando há isenção, não apenas os beneficiados ficam com mais da sua renda para si, como o Estado perde recursos que poderiam custear benefícios sociais, computadores em escolas ou a construção de hospitais.

			Na prática, o efeito é o mesmo que existiria se as famílias mais ricas recebessem um pagamento do governo brasileiro. É como se houvesse um “Bolsa Lucro” para quem ganha mais. Ou, para fazer uma analogia com o auxílio emergencial pago aos mais pobres na pandemia, é como se houvesse um “auxílio permanente” para a elite. Não à toa, também o fmi, uma instituição tantas vezes rotulada de “neoliberal”, recentemente defendeu que os mais ricos deveriam pagar muito mais impostos na América Latina.37

			Quanto cada faixa de renda paga de imposto de renda no Brasil? É possível calcular uma média do que chamamos de alíquota efetiva: o quanto se pagou de ir em relação à renda recebida.38 A alíquota efetiva é diferente da alíquota nominal (aquela que pode chegar a 27,5%). Em 2021, a maior alíquota efetiva estava na faixa dos que recebiam entre quinze e vinte salários mínimos por mês: 11% da renda ia para o Estado pelo imposto de renda.39 A partir daí, essa média caía quanto mais alta fosse a faixa de renda. 

			Por exemplo: 8% era a alíquota para quem ganhava entre sessenta e oitenta salários mínimos. Para quem ganhava mais de 320 salários mínimos, somente 5%. “É uma desfaçatez completa”, conclui Arminio Fraga, ex-presidente do Banco Central. “A gente tem que acabar com isso. É difícil entrar em um debate mais profundo sobre política pública, política social, enquanto se convive com essas aberrações”.40 

			A principal distorção que permite esses números é provavelmente a alíquota de 0% para lucros e dividendos distribuídos de empresas para pessoas físicas. Essa isenção beneficia não só empresários como profissionais liberais, que se registram como empresas para pagar menos tributo.41 Uma carreira que usa muito esse sistema é a dos advogados, que contam adicionalmente com baixa tributação na empresa de advocacia.42 Mas a isenção também ajuda médicos, engenheiros, artistas, programadores, jogadores de futebol, produtores rurais.43

			Chama a atenção que, mesmo no grupo que recebia entre quinze e vinte salários mínimos, a alíquota média estava distante da alíquota máxima de 27,5%. Isso ocorre porque parte da renda está sujeita a alíquotas mais baixas, e ainda é possível se beneficiar de deduções (por exemplo, com consultas médicas) e isenções (por exemplo, auxílios de assalariados que não precisam pagar o ir). Assim, a proporção do que é efetivamente pago sobre a renda — a alíquota efetiva — fica abaixo da alíquota nominal.

			No cume, o desequilíbrio é tal que um grupo de 3 mil brasileiros milionários com renda mensal média de 4 milhões de reais tem quase dois terços dela isenta de pagar o ir. Isso quer dizer que a alíquota do imposto só incidirá sobre uma pequena parte do que ganham.44

			Na síntese do atual presidente da Câmara, Arthur Lira, no sistema tributário hoje vigente “cada brasileiro milionário, cada pessoa física [é] um tax-free, uma Suíça individual ambulante”.45 São quase 400 bilhões de reais o total de lucros e dividendos distribuídos de pessoa jurídica para pessoa física no Brasil a cada ano.46 Um estudo do Ipea projeta que uma reforma do imposto de renda ampliaria sua progressividade e também a arrecadação do Estado, com ganhos entre 70 bilhões e 120 bilhões de reais ao ano.47

			O Brasil poderia ser a Finlândia? 

			Se a redução da desigualdade de renda por meio do sistema tributário parece uma ideia radical, vale ter em mente que em muitos países é exatamente isso que os tributos fazem. Em verdade, alguns países que parecem referências de igualdade de oportunidades seriam quase tão desiguais quanto o Brasil — não fosse justamente o papel do Estado. Nessas democracias, a desigualdade de renda cai bastante depois da atuação do Estado, que tributa de forma a onerar mais os ricos e gasta efetivamente com os mais pobres.

			Medindo a desigualdade pelo índice de Gini, ela ficaria perto ou até acima de 0,50 em países como Finlândia, França e Irlanda — quando se considera a renda derivada dos mercados de trabalho, de capitais etc. Quer dizer, esses poderiam ser países bastante desiguais. O resultado mais igualitário só é observado quando se considera a distribuição da renda após a tributação do Estado e após os seus gastos. Isso é algo que o Brasil não faz bem.

			Não é que por aqui o Estado não atenue a desigualdade: ela até cai após ele entrar na jogada, e cai mais do que em outros vizinhos desiguais (Chile, México). Mas é uma queda modesta, especialmente diante do tamanho da carga tributária e do gasto público.48 Seguir o caminho desses países pode nos ajudar a derrubar a desigualdade, sem necessariamente aumentar muito a carga tributária, ou quiçá até sem aumentá-la.49 Outra forma de dizer isso é a seguinte: talvez o Brasil não destoe tanto na comparação internacional por ser desigual, mas sim pela atuação pouco efetiva dos governos para reduzi-la. 

			O fato de países com nosso nível de carga tributária reduzirem muito mais seus níveis de desigualdade pode ser frustrante, mas é melhor encará-lo como um alento: nossa desigualdade não é inevitável. Ele é também um primeiro sinal de que uma tributação contundente sobre as elites não necessariamente provocará fuga de capitais do país ou prejudicará o crescimento econômico. Inclusive não é difícil perceber que há muitos países que lideram rankings de inovação e têm carga tributária maior e que onera mais os ricos. Sem pretensão de estabelecer uma relação de causalidade, exemplos incluem a Alemanha, a Dinamarca, o Reino Unido e a própria Finlândia.50

			Há muito espaço no Brasil tanto para ampliar a arrecadação sobre as elites quanto para redirecionar o gasto público para os mais vulneráveis.51 Há propostas ousadas nesse sentido no Congresso Nacional, combinando as duas coisas, isto é, sugerindo caminhos para se combater a pobreza sem aumentar o endividamento público (porque a arrecadação também aumenta).

			“A responsabilidade fiscal não é um obstáculo para a responsabilidade social: ao contrário, a complementa” — assim justificou a deputada Tabata Amaral (então pdt-sp) um projeto que estendia o auxílio emergencial em 2021 e suspendia isenções, deduções e tratamento favorecido no imposto de renda para aqueles que ganham mais que 40 mil reais mensais.52 Essa proposta de simplesmente suspender as isenções no ir para quem tem altas rendas também foi apresentada pelo senador Alessandro Vieira (então Cidadania-se) como um dos gatilhos a serem acionados em caso de desajuste fiscal.53 

			De fato, muitas propostas para ampliar o gasto social sem elevar a dívida passam pelo retorno da tributação de lucros e dividendos. Uma delas é o projeto da política permanente de redução da desigualdade, do senador Jorge Kajuru (então Podemos-go), em que uma agressiva transferência de renda aos mais pobres seria financiada pela revogação de isenções e deduções no ir para rendas altas e pela redução de benefícios tributários a empresários.54 Seu objetivo expresso é a erradicação da pobreza extrema em dois anos e da pobreza infantil em cinco anos, bem como a redução da desigualdade de renda a um patamar similar ao de Portugal dentro do intervalo de uma geração.55

			Outras propostas nessa direção, redistribuindo as rendas do topo para baixo, incluem a Emenda das Oportunidades, iniciada pela senadora Eliziane Gama (então Cidadania-ma); o projeto da renda básica permanente, do senador Eduardo Braga (mdb-am); e o projeto do senador José Serra (psdb-sp) que revisita a “renda básica de cidadania” de Eduardo Suplicy (pt-sp).56 Já a redução de benefícios tributários a empresários — cujo alvo é a renda da pessoa jurídica e não da pessoa física — é foco do projeto da Lei de Responsabilidade Social, que cria um conjunto de benefícios sociais, e da Proposta de Emenda à Constituição (pec) do Benefício Universal Infantil, ambas do senador Tasso Jereissati (psdb-ce).57 

			Finalmente, ainda no âmbito do “tributar e transferir”, a pec do teto de pobreza infantil, que tem o senador Alessandro Vieira (Cidadania-se) como primeiro autor, custearia transferências de renda voltadas à infância tributando mais a renda dos bancos mais lucrativos (até que as taxas de incidência de pobreza entre crianças caíssem a determinados níveis).58

			O caminho dessas ideias é justamente o que foi seguido por várias social-democracias desenvolvidas. Mesmo que não houvesse tantos mecanismos como isenções no ir, possivelmente a elite brasileira ainda pagaria pouco imposto na comparação internacional, porque além de tudo nossa alíquota máxima é baixa. Nenhum tipo de renda tem que recolher mais que 27,5%, mesmo para um contribuinte que ganhe muito. 

			Em outros países, a alíquota máxima chega a cerca de 50% para quem ganha demais — em países avançados da Europa (Alemanha, Áustria, Finlândia, França, Holanda, Irlanda, Suécia), mas também de outros continentes (Austrália, Canadá, Japão).59 O Brasil mesmo tinha uma alíquota máxima de 45% para a faixa de renda mais alta até 1988.60 Durante a tramitação na Câmara, uma emenda da deputada Tabata Amaral à proposta de reforma tributária enviada pelo governo Bolsonaro em 2021 autorizava que a alíquota máxima chegasse a 50%, no caso de rendimentos acima de 1 milhão de reais por ano.61

			Esse é um nível que pode parecer absurdo à primeira vista. É oportuno conhecer, então, a literatura científica que busca calcular qual deveria ser o nível “ótimo”, ou ideal, para a alíquota máxima. Ou seja, levando em conta não só a arrecadação de recursos e os efeitos redistributivos, mas também os desincentivos que um imposto muito alto poderia trazer para os agentes econômicos (da sonegação ao desestímulo à inovação ou ao investimento particular em educação).62

			O estudo do prêmio Nobel Peter Diamond, junto com Emmanuel Saez — uma referência na área —, aponta que a alíquota máxima poderia ser superior a 70%.63 Essas e outras evidências motivam o pleito da deputada americana Alexandria Ocasio-Cortez por uma alíquota máxima de 70% sobre a renda dos ultrarricos.64 Observe que a alíquota máxima incidiria não apenas sobre uma pequena parcela da população, mas também somente sobre uma parte da sua renda (o valor acima de um determinado limite suficientemente alto).65

			Já conhecemos melhor o topo que se beneficia do sistema tributário brasileiro, mas há ainda uma grande lacuna em nossa história. Esse topo não é exatamente representativo da população brasileira em termos de gênero, raça e idade.66

			Brancos, negros, homens, mulheres, mais velhos e mais jovens não estão colocados de forma igual na distribuição de renda. Quando falamos do 1% mais rico ou dos 20% mais pobres estamos falando de grupos que têm uma homogeneidade maior do que o conjunto da população brasileira. Isso quer dizer não só que os mais pobres pagam muito imposto, mas também que há um gênero e uma raça específicos sobre os quais recai desproporcionalmente a carga tributária. Como esses percentuais da distribuição de renda de que falamos tanto nas últimas páginas se relacionam com outros recortes?

			Essa pergunta foi respondida por um estudo do Centro de Pesquisa em Macroeconomia das Desigualdades (Made) da usp.67 Homens brancos, por exemplo, são cerca de um quinto da população, isto é, correspondem a dois em cada dez brasileiros. Mas, no clube do 1% mais ricos, são seis de cada dez. No 0,1% mais rico, sete de dez.

			Outro prisma que evidencia a relação entre desigualdade de renda e desigualdade racial (e de gênero) é trazido pelo mesmo estudo, que soma a renda de todos os indivíduos de um desses quatro grupos demográficos. Homens brancos respondem por 40% de toda a renda recebida no Brasil, mulheres brancas por 25%, homens negros por 20% e mulheres negras por 15%. Em verdade, somente os homens brancos do 1% mais rico já têm renda maior do que todas as mulheres negras juntas em nosso país.

			Se o sistema tributário exige relativamente pouco dos que ganham mais e relativamente mais de quem ganha menos, fica evidente que a questão é também de raça e de gênero. Para além do ir e para além da tributação pesada sobre o consumo, há outra forma pela qual o nosso arranjo penaliza os mais vulneráveis. Ao priorizar a tributação do trabalho e não a do capital, o sistema encarece a contratação formal de trabalhadores pelas empresas, o que dificulta o emprego de grupos com menos experiência — algo que debateremos mais adiante.

			Esse tratamento favorecido para o capital, aliás, não alcança apenas as pessoas físicas dos empresários, mas também suas pessoas jurídicas — quer dizer, as próprias empresas. São os benefícios tributários que mencionamos anteriormente. Quando o Estado decide deixar de arrecadar o valor de um tributo, total ou parcialmente, em favor de algum grupo, isso tem sobre as contas do governo o mesmo efeito de gastar mais com alguma despesa: significa menos dinheiro para todo o resto (ou ainda mais déficit e mais dívida). Por isso, esses benefícios tributários são chamados de gastos tributários — afinal, são uma forma indireta de o governo gastar.68

			Os gastos tributários também podem ser uma maneira importante de manutenção e ampliação de desigualdades. Por exemplo, se os recursos que deixam de ser arrecadados pelo Estado formam fortunas pessoais em vez de alcançar efetivamente o alegado ganho social que justificou a medida. Apenas no âmbito federal, essas isenções e afins são da ordem de 400 bilhões de reais ao ano.69 Um estudo de Amaury Rezende, da usp, mostra inclusive que empresas de capital aberto usariam as renúncias como a principal forma de se financiar, isto é, como uma alternativa a ter que pegar empréstimos bancários ou levantar recursos no mercado de capitais.70

			Não sem razão, é difícil avançar na direção de acabar com privilégios decorrentes do nosso sistema tributário. Vamos então analisar os argumentos dos grupos que se opõem ao fim desses favores.

			Vencendo as narrativas

			A resistência a reformas que redistribuem recursos na sociedade tipicamente se utiliza de narrativas — afinal, ninguém protestaria erguendo uma faixa dizendo “Nenhum privilégio a menos”. Ou, como afirmou o então ministro da Economia Paulo Guedes em um debate sobre a sua tímida proposta de mudança na tributação da renda, “tem muita gente gritando que está piorando, mas é quem vai começar a pagar”.71 

			Para convencer outros grupos da sociedade de que sua vantagem deve ser mantida, milionários e bilionários alegam que mudar as regras seria de alguma forma negativo para o conjunto da sociedade. O célebre economista Albert Hirschman, em A retórica da intransigência, elenca tipos de narrativas usadas contra reformas, entre as quais a narrativa da futilidade (a reforma não terá efeitos) e a do prejuízo (a reforma prejudica outro objetivo relevante).72

			Elas se moldam bem ao debate da reforma tributária no Brasil. Por exemplo, quando se diz que o esforço de aumentar a arrecadação do Estado será fútil, já que os mais ricos serão obrigados a inventar formas de fugir da tributação. Ou que o esforço de reduzir a desigualdade prejudicará outro objetivo — o do crescimento econômico. Em todos os casos, é importante ter em mente que as reformas podem ser calibradas: nem tudo é “oito ou oitenta”. Ou, como diz o chavão comum em políticas públicas, a diferença entre o remédio e o veneno é a dose. 

			Uma questão legítima contra o aumento da tributação das maiores rendas no Brasil diz respeito aos efeitos que a tributação de dividendos poderia ter sobre o investimento e, em consequência, sobre o crescimento da economia. Isso porque empresas teriam dificuldades de se financiar caso os dividendos se tornassem menos atrativos para os seus investidores.73

			No entanto, o pesquisador Adrien Matray, de Princeton, encontra o resultado contrário para a França após uma mudança na tributação na década passada. Ele explica que a tributação provoca uma retenção de recursos nas empresas (porque dividendos deixariam de ser distribuídos), fazendo com que as companhias acabem tendo mais dinheiro para investir.74 Os economistas Pedro Forquesato, Luis Meloni e Fabiana Rocha, da usp, resumiram recentemente a literatura a respeito: “Os problemas apontados com a tributação de dividendos, de que ela prejudicaria o investimento produtivo e o crescimento econômico, não correspondem à compreensão atual da teoria econômica nem às evidências empíricas atualmente disponíveis”.75

			Ainda assim, o argumento da elisão/ evasão merece ser considerado: afinal, o aumento da cobrança de tributos sobre a renda dos mais ricos tende a provocar algum esforço para não pagar o imposto majorado. Ainda que esse esforço de fuga não seja capaz de anular todo o potencial de arrecadação (narrativa da futilidade) que seria obtido, o Estado deve ter os instrumentos para combatê-lo.

			Durante a tramitação da reforma tributária do governo Bolsonaro em 2021, causou algum rebuliço a emenda da deputada Tabata Amaral para criar uma espécie de agência reguladora da profissão de tributarista, assim entendido como o advogado, o contador ou outro profissional que trabalhe para reduzir o pagamento de tributos do seu cliente — no caso, no imposto de renda.76 Baseada em proposta dos professores Gabriel Zucman e Emmanuel Saez, de Berkeley, a futura Agência de Proteção do Público deveria ser notificada pelos tributaristas sobre quaisquer novas práticas usadas para fugir do imposto de renda, a fim de informar aos legisladores, que, se assim quisessem, fechariam mais rapidamente as brechas na lei.77 Justificou a deputada:

			No mundo todo, legisladores e servidores dos fiscos competem com uma gama de especialistas cujo trabalho — bem-remunerado — é encontrar formas de manipular riquezas para que paguem menos impostos. […] O Estado não pode assistir passivamente às suas iniciativas de dar um caráter mais progressivo à tributação serem minimizadas por um corpo qualificado de técnicos que atuam no sentido contrário à legislação.

			Não se trata exatamente de combater a sonegação (evasão), mas a elisão: a fuga da tributação que é considerada legal e se dá de acordo com a lei, ou ao menos de acordo com a jurisprudência dos tribunais. E para isso os ricos têm seus próprios mordomos do sistema tributário. Uma verdadeira “indústria da desigualdade”. 

			Uma forma de viabilizar reformas diante da dura resistência é ampliando a informação para o conjunto da sociedade e os formuladores de políticas públicas: a verdade é que hoje sabemos muito menos sobre o lado da receita do que sobre o lado do gasto do governo. A Lei de Acesso à Informação (lai), por exemplo, é amplamente aplicada para as despesas públicas, disponibilizando dados como os salários de cada servidor público ou os valores recebidos por beneficiários de programas sociais (ambos nominalmente).78 Mas ela não tem sido usada para permitir o mesmo grau de profundidade no acesso a dados tributários. 

			Por que um gasto direto demanda transparência mas um gasto indireto não? Do ponto de vista do interesse público, os valores envolvidos podem inclusive ser marcadamente diferentes e bem maiores no gasto indireto (o gasto tributário). Se com poucos cliques é possível saber que uma determinada dona de casa recebia cinquenta reais mensais no Bolsa Família, é impossível saber quanto um ricaço específico recebe de privilégios tributários: não é pública a informação de quem ele é. Por sua vez, o Portal da Transparência permite que qualquer usuário denuncie imediatamente eventual pagamento indevido do Bolsa Família recebido por outro cidadão.

			Essa ideia pode parecer até excêntrica a princípio, mas algumas democracias levam bem a sério a transparência quando o assunto é imposto. Em países nórdicos, cidadãos podem consultar detalhes do imposto de renda uns dos outros — não só valores recebidos do governo, mas sim de todos os rendimentos.79 A prática é centenária na Noruega. Mesmo os Estados Unidos chegaram a ter dados de renda expostos em um momento: no site do New York Times ainda é possível ler debates acalorados do século xix sobre a pertinência dessa exposição no jornal, em que se confrontavam as demandas por privacidade com a necessidade de punir malfeitos (“a justiça e o bem público exigem sua publicação”, protestava-se em uma página).80

			No Brasil contemporâneo, abrir ao público tão somente os valores recebidos a título de gastos indiretos do governo por meio do sistema tributário é mesmo uma ideia extrema? Estamos falando de uma alocação de centenas de bilhões ao ano, e a ampla maioria da sociedade desconhece detalhes da destinação. A legítima preocupação com a segurança de pessoas ricas parece atualmente menos meritória, após quase uma década da experiência de divulgação irrestrita da remuneração de agentes públicos no Brasil com o advento da lai sem que episódios de violência tenham se mostrado relevantes. Um avanço mais tímido seria disponibilizar a alíquota média paga por cada um, o que já fortaleceria o debate no país.

			Em entrevista a Luciano Huck, o economista francês Thomas Piketty faz uma provocação interessante quanto a esse ponto:

			Supostamente, nós vivemos a era da Big Data, mas, na prática, a nossa Big Data é falsa […]. Estamos, na verdade, na era da grande opacidade no que se refere à administração pública. […] Existe um grande discurso sobre justiça social, mas não os meios para rastrear e monitorar se [os governos] estão realmente indo nessa direção.81


			Assim, ampliar a transparência e a disponibilidade de dados pode fomentar a reforma e enfraquecer as resistências existentes. 

			Em 2022, a Faria Lima ganhou mais um endereço exclusivo. O investment center para clientes vip do maior banco do país é uma espécie de agência bancária — mas com degustação de vinhos e chocolates Lindt e baristas da Nespresso, além de especialistas em imóveis, câmbio e proteção ao patrimônio.

			A pandemia parecia chegar ao fim, mas ao redor do investment center não se sentiam as ruas movimentadas. Os patinetes agora pareciam ser usados predominantemente por entregadores de comida. Havia mais pessoas em situação de rua nas calçadas, e mais roubos em Pinheiros. 

			É fácil ver a riqueza, mas não é fácil passear por ela. Andando com a bike laranja compartilhada na região, me bate tanto o medo de ser assaltado como o de ser atropelado por uma bmw. Esse não é um lugar desenvolvido, alguém pode dizer.

			Reflexões como essas são naturais. Teremos mais perspectiva sobre isso já no próximo capítulo. Aproveitaremos para conhecer alguns instrumentos para redução da desigualdade do outro lado, o lado do gasto público (como transferências de renda). Hora de ir para outro extremo do Brasil.

		


		
			2. Ipixuna, o lugar menos desenvolvido

			“Tive dengue, malária e covid na gravidez”, reclama Thaynara (nome fictício). “Não tive muita assistência porque aqui a saúde é péssima.” A gestação foi da sua primeira filha, carregada de sonhos. Mas sonhar pode ser difícil no município menos desenvolvido do Brasil.

			Saindo de São Paulo, chega-se mais rápido ao Catar ou à Etiópia do que a Ipixuna — a cidade com pior colocação no índice de desenvolvimento da Federação de Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan).1 Estamos em um município do Amazonas já colado no Acre, acessável por um dos maiores rios do Brasil: o Juruá, que nasce nos Andes peruanos e é afluente do Amazonas.2

			Uma disputa feroz entre dois irmãos delimitou a geografia — dois jacarés que brigavam pelo rio e, segundo a lenda, provocaram seu formato repleto de curvas, como se puxado de um lado e de outro. É um dos rios mais sinuosos do planeta. A distância entre a cidade-polo da região, Cruzeiro do Sul, no Acre, e Ipixuna é de somente 130 quilômetros, mas o trajeto até lá pode levar de um a três dias de barco. Depende da época do ano e dos efeitos do clima no Juruá.

			Não há qualquer estrada conectando a população de cerca de 30 mil pessoas, tampouco voos comerciais. Essa é a realidade de muitas cidades da Amazônia, e tal isolamento obviamente se reflete na qualidade de vida local. “Tudo em Ipixuna é ruim”, diz Thaynara, a nova mãe. “É o pior município do estado.” Quando a escola pegou fogo, coube à população e aos policiais militares o apagarem: não há corpo de bombeiros.3 Tampouco rede de coleta de esgoto.4 A dificuldade de infraestrutura é comum a muitos municípios da região. Neste índice de desenvolvimento, outras cidades do Amazonas e de estados vizinhos rivalizam pelas piores posições. 

			O longo caminho até Ipixuna revela a floresta ainda exuberante e permite vislumbrar alguma fauna. A paisagem fica mais alegre com as casas pintadas de roxo, o que parece ser uma tendência — são várias as de pintura recente nas margens do Juruá. Vamos então por horas, perdendo referências da vida urbana moderna — sobra o boné dos Yankees usado pelo barqueiro. Ele conversa com o auxiliar sobre um avanço tecnológico que chegará no próximo ano, melhorando finalmente a comunicação na região. É um novo celular desenvolvido pelo homem mais rico do mundo, cujo nome difícil não conseguem lembrar. Vai ser a satélite, dispensando a necessidade de torres, assim pegando em qualquer lugar. E vai se carregar com o sol, prescindindo da precária rede de energia elétrica. “Mas vai ser mais caro que iPhone.” Eu rio do devaneio da prosa, para depois descobrir que o bobo sou eu: trata-se de um projeto de Elon Musk, o Tesla Pi Phone.

			O município de Ipixuna abriga duas terras indígenas — Mawetek e Kulina do Médio Juruá. Está ainda ao limite sul do Vale do Javari. A chegada na sede da cidade chama a atenção pela abundância de lixo, mesmo nas ruas principais ou até na frente da Secretaria de Meio Ambiente. Na praça, é com ele que crianças indígenas estão brincando. Elas estão alojadas perto dali, numa palafita. Ou melhor, sob a palafita. São famílias que pegam emprestado esse espaço para pendurar redes e secar roupas, aproveitando a vazante do Juruá, que deixa parte do leito do rio seca. Elas vêm à sede esperar a concretização de algum serviço público. Essa é, aliás, uma cidade jovem. Há muitos adolescentes, vários já com filhos no colo.

			A ocupação do Juruá tem relação com o ciclo da borracha — entre o final do século xix e início do século xx —, mas ao seu fim parte da população ficou, e cresceu. No conjunto da Amazônia Legal, a população que era de 8 milhões há cinquenta anos agora é de algo como 30 milhões.5 A região Norte tem índices de pobreza e de extrema pobreza equivalentes aos do Nordeste — marcado pelas imagens de plantas secas e falta de água, e não pelas árvores frondosas e rios copiosos daqui. Geografias diferentes, privações semelhantes. 

			E por que, entre 5 mil municípios brasileiros, os indicadores levantados pela Firjan colocam Ipixuna como o menos desenvolvido? O município está sempre entre os 5% piores em qualquer das três divisões do índice de desenvolvimento: emprego/ renda, educação e saúde. São medidas de emprego com carteira assinada, geração de renda, creche e pré-escola, qualidade do ensino, pré-natal, mortes por causas mal definidas, mortalidade infantil evitável.6 Um lugar de péssima infraestrutura que nada tem a ver com Pinheiros.7 Thaynara apresenta a situação em palavras simples: “Tem muita fome e pobreza”.

			De que forma extremos como Ipixuna podem se desenvolver? Não vamos tratar agora de considerações mais polêmicas ligadas à questão ambiental, por exemplo se rodovias devem ser abertas na floresta: essas opções são criticadas por facilitarem a atuação de madeireiros, garimpeiros e grileiros, e também por colocarem os indígenas em perigo. Vamos por enquanto tratar de uma alternativa menos controversa, relativamente mais barata e que tem ganhado o entusiasmo dos economistas: o investimento na infância. 

			As crianças vão mal em Ipixuna — e nos dedicaremos agora a entender por que isso é tão ruim para o progresso. Não há creches para crianças de até três anos. Noventa por cento é vulnerável à pobreza. Um terço daquelas na primeira infância (os primeiros seis anos da vida, ou três anos, dependendo dos critérios) não têm a altura adequada para a idade. Um terço dos nascimentos envolve mães adolescentes. E somente uma a cada quatro mulheres fazia o acompanhamento correto de pré-natal antes da pandemia.8 Ipixuna tem números piores que os da média nacional, mas é apenas um caso representativo de uma realidade comum a outros lugares.

			A equação

			O Brasil possui uma rede de proteção para atender às privações mais básicas das famílias com crianças. É o Bolsa Família, sucessor do Bolsa Escola. Esses programas de transferência de renda dão tratamento especial para famílias com crianças, adolescentes ou gestantes. As transferências são condicionadas, quer dizer, exigem contrapartida das famílias, como frequência escolar, adesão ao calendário de vacinação e realização de pré-natal. Os resultados são positivos e expressivos, mas ainda há muito o que se pode fazer — como os dados ruins de Ipixuna mostram.

			Até recentemente os recursos destinados ao Bolsa Família eram modestos: cerca de 2% das despesas primárias do governo federal, ou 0,5% do pib antes da pandemia. Foi com montantes assim que ele foi responsável por cerca de 10% da queda na desigualdade de renda observada pelo índice de Gini entre 2001 e 2015, bem como por atenuar a miséria de milhões de pessoas — segundo o pnud e o Ipea.9 Mas privações permaneciam. 

			Metade das crianças no Bolsa Família continuava vivendo na pobreza mesmo recebendo o benefício, calcula Naercio Menezes, coordenador da cátedra Ruth Cardoso no Insper e membro da Academia Brasileira de Ciências.10 Um estudo do governo brasileiro com famílias pobres, quase todas beneficiárias do programa, identificou que mais de 90% não possuíam qualquer material de leitura em casa para as crianças (como “revistinha” ou livro). Uma a cada quatro mães tinha sintomas depressivos.11 Um ambiente pouco favorável para que essas crianças floresçam como as das famílias mais ricas.
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